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CONVITE Nº 01/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 12/2017
MODALIDADE: CONVITE
CONVITE Nº 01/2017
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO/PREÇO UNITÁRIO
Prazo de entrega dos Envelopes de “Habilitação” e “Proposta” até:
  Data
Horário
Local

 19/04/2017
12h30min
Câmara Municipal de Areado/MG – 




Pç Henrique Vieira, 313 – Centro.
Abertura dos Envelopes:
  Data
Horário
Local

 19/04/2017
13h00min
Câmara Municipal de Areado/MG – 




Pç Henrique Vieira, 313 – Centro.

A CÂMARA MUNICIPAL DE AREADO, Estado de Minas Gerais, situada na Praça Henrique Vieira, nº 313, Centro, CEP: 37140-000, devidamente representada por seu PRESIDENTE ALEXSSANDER BUENO DE SOUZA, torna público que fará realizar Licitação na Modalidade CONVITE – POR PREÇO UNITÁRIO – TIPO: MENOR PREÇO, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, mediante as condições estabelecidas neste Edital e em seus respectivos anexos.
As informações que se fizerem necessárias a respeito do certame serão obtidas junto à Câmara Municipal de Areado/MG, situada no endereço acima especificado, desde que solicitadas por escrito, pessoalmente ou pelo Fax (35) 3293-1954, nos dias úteis, das 12h30min às 16h, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência à data de abertura dos Envelopes.
1. DO OBJETO
1.1. Compra de aparelhos de ar-condicionado e cortinas de ar, conforme especificação abaixo:
1.1.1. 04 (quatro) aparelhos de ar-condicionado Split, 30.000 BTU, 220 V, controle de temperatura, display, painel digital, funções sleep, timer, baixo nível de ruído (silencioso), selo Procel A (mais econômico) e controle remoto – Incluir garantia estendida.

1.1.2. 03 (três) aparelhos de ar-condicionado Split, 9.000 BTU, 220 V, controle de temperatura, display, painel digital, funções sleep, timer, baixo nível de ruído (silencioso), selo Procel A (mais econômico) e controle remoto – Incluir garantia estendida.
1.1.3. 01 (um) aparelho de ar-condicionado Split, 12.000 BTU, 220 V, controle de temperatura, display, painel digital, funções sleep, timer, baixo nível de ruído (silencioso), selo procel A (mais econômico) e controle remoto - Incluir garantia estendida.

1.1.4. 01 (uma) cortina de ar de 1,50 cm, 220 V, baixo nível de ruído (silencioso), selo procel A (mais econômico) e controle remoto - Incluir garantia estendida.

1.1.5. 01 (uma) cortina de ar de 0,90 cm, 220 V, baixo nível de ruído (silencioso), selo procel A (mais econômico) e controle remoto - Incluir garantia estendida⁠.
1.2. A proposta de preço deverá contemplar, para cada item, o valor correspondente à garantia estendida pelo período de 02 (anos).
1.3. A proposta deverá contemplar valores relativos a fretes, entrega, impostos e taxas;
1.4. Os produtos deverão ser novos em perfeitas condições de conservação, sem nenhum tipo de avaria, risco ou ranhura; 
1.5. Os produtos deverão ser entregues diretamente na sede da Câmara Municipal de Areado-MG, situada na Praça Henrique Vieira, nº 313, Centro, Areado-MG, CEP: 37.140-000, nas caixas e embalagens originais dos fabricantes sem nenhum tipo de violação, para a conferência da Comissão de Licitação;
1.6. Integram este Convite, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

1.6.1. ANEXO I – Carta de apresentação de Proposta de preços.

1.6.2. ANEXO II – Modelo de Procuração.

1.6.3. ANEXO III – Modelo de Declaração - Art. 7º, XXXIII, Constituição Federal.

1.6.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Não-nepotismo.
1.6.5. ANEXO V – Declaração negativa de fatos superveniente impeditivo da habilitação.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar do presente Convite, além das empresas escolhidas e convidadas pela Câmara Municipal de Areado/MG, as empresas interessadas, que manifestarem o seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da data de entrega dos envelopes.

2.2. Para cumprimento do estipulado no subitem anterior, este Convite será afixado no Quadro de Avisos da Câmara Municipal de Areado e no site http://www.camaradeareado.mg.gov.br, de forma a dar a devida publicidade.
3. TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Valores médios aceitáveis por itens:

3.1.1. 04 aparelhos de ar-condicionado Split, 30.000 BTU, 220 V, controle de temperatura, display, painel digital, funções sleep, timer, baixo nível de ruído (silencioso), selo Procel A (mais econômico) com controle remoto – R$ 20.176,00 (Vinte mil, cento e setenta e seis reais).
3.1.2. 03 aparelhos de ar-condicionado Split, 9.000 BTU, 220 V, controle de temperatura, display, painel digital, funções sleep, timer, baixo nível de ruído (silencioso), selo Procel A (mais econômico) com controle remoto – R$ 4.997,00 (Quatro mil, novecentos e noventa e sete reais).
3.1.3. 01 aparelho de ar-condicionado Split, 12.000 BTU, 220 V, controle de temperatura, display, painel digital, funções sleep, timer, baixo nível de ruído (silencioso), selo procel A (mais econômico) com controle remoto – R$ 1.992,00 (Hum mil, novecentos e noventa e dois reais).
3.1.4. 01 cortina de ar de 1,50 cm, 220 V, baixo nível de ruído (silencioso), selo procel A (mais econômico) e controle remoto – R$ 699,00 (Seiscentos e noventa e nove reais).
3.1.5. 01 cortina de ar de 0,90 cm, 220 V, baixo nível de ruído (silencioso), selo procel A (mais econômico) e controle remoto – R$ 457,50 (Quatrocentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos).
3.2. Valor médio total: R$ 28.321,50 (Vinte e oito mil, trezentos e vinte e um reais e cinquenta centavos).
3.3. A proposta de preço deverá contemplar, para cada item, separadamente, o valor correspondente à garantia estendida pelo período de 02 (anos). Para efeito de julgamento do item 9.17, o valor total unitário será a soma de cada item mais o valor da garantia estendida; já para efeito de julgamento do item 9.14 (preços excessivos), o valor da garantia estendida não será somada ao valor de cada item;
3.4. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 12/2017
3.5. MODALIDADE: CONVITE
3.6. CONVITE Nº 01/2017
3.7. TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO/PREÇO UNITÁRIO
4. IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO
4.1. Não poderão participar do presente Convite os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:
4.1.1. Que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
4.1.2. Estejam sob regime de falência;
4.1.3. Que funcionem sob forma de Consórcio;
4.1.4. Entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, haja alguém que seja dirigente, funcionário ou servidor público municipal.
4.1.5. Os participantes nas condições anteriormente citadas estarão incorrendo em pena de responsabilidade administrativa e punições cabíveis, conforme legislação vigente, devendo declarar que não estão impedidos, na forma modelo do anexo V.
5. DO CREDENCIAMENTO
5.1. Será facultado às proponentes participar nas sessões, por seu representante legal devidamente credenciado.
5.2. O participante, sem poderes de representação, não terá legitimidade para defender os interesses da proponente, assinar atas e solicitar consignação de observações que eventualmente julgue necessárias.
5.3. O participante, com poderes de representação, poderá tomar qualquer decisão relativamente a todas as fases do procedimento licitatório, inclusive desistência de interposição de recursos.
5.4. A legitimidade da representação será demonstrada por um dos seguintes documentos, com poderes específicos para esta Licitação, acompanhados, de original ou cópia autenticada, da cédula de identidade ou de outro documento de identificação de fé pública do representante:
5.4.1. Instrumento público de procuração (original);
5.4.2. Instrumento particular de procuração nos moldes do ANEXO II do presente Edital, assinado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em cartório (Original);
5.4.3. Documento de constituição da empresa, quando se tratar de representante legal (Original ou Cópia Autenticada).
6. DOS ENVELOPES:
6.1. Os interessados em participar do certame deverão apresentar, até às 12h30min do dia 19 de abril de 2017, na Câmara Municipal de Areado/MG, na Praça Henrique Vieira, nº 313 – Centro, 02 (dois) Envelopes fechados e indevassáveis, contendo respectivamente a documentação de habilitação e a proposta de preço.
7. HABILITAÇÃO
7.1. O envelope contendo a documentação referente à HABILITAÇÃO do Licitante deverá conter em sua parte externa as seguintes especificações:

- CÂMARA MUNICIPAL DE AREADO/MG


ENVELOPE 01

- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


- CONVITE No 01/2017

- ENVELOPE “HABILITAÇÃO”


- ENTREGA DOS ENVELOPES ATÉ ÀS 12h30min DO DIA 19/04/2017

- RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA                    - No CNPJ: .....................


- TELEFONE/FAX DO LICITANTE PARA CONTATO

7.2. Serão considerados habilitados os licitantes que apresentarem o envelope endereçado na forma descrita no item 7.1. contendo os documentos a seguir relacionados, em original, cópia autenticada por tabelião de notas ou autenticada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, que o fará somente mediante apresentação do original para conferência:
7.2.1. Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de documentação de eleição de seus administradores ou de prova de diretoria em exercício, conforme o caso, comprovando a regular constituição da firma individual ou pessoa jurídica;
7.2.1.1. Pessoa Física: Cédula de Identidade;

7.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), no Cadastro Geral de Contribuinte (CGC) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante;
7.2.5. Certificado de Regularidade junto ao FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal (Lei nº 8.036/90);
7.2.6. Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Certidão conjunta da Receita Federal com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014);
7.2.7. Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
7.2.8. Comprovante ou declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República, onde proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos moldes do ANEXO III;
7.2.9. Declaração relativa ao cumprimento do art. 88, XXII a XXVI da Lei Orgânica do Município de Areado, na forma do anexo IV deste edital.
7.2.10. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

7.3. Os documentos valerão no prazo que lhes serão próprios, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias a contar da data de expedição.
7.4. Os documentos retirados na Internet serão considerados válidos somente após a verificação de sua autenticidade junto aos sites dos órgãos emissores. 
7.5. Fica a licitante obrigada a declarar, sobre as penalidades cabíveis, relativamente aos fatos supervenientes que altere as condições para habilitação deste certame, nos moldes do anexo V.
8. DAS PROPOSTAS
8.1. O Envelope contendo a documentação referente à PROPOSTA do Licitante deverá conter em sua parte externa as seguintes especificações:

- CÂMARA MUNICIPAL DE AREADO/MG


ENVELOPE 02

- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


- CONVITE No 01/2017

- ENVELOPE “PROPOSTA”


- ENTREGA DOS ENVELOPES ATÉ ÀS 12h30min DO DIA 19/04/2017

- RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA                    - No CNPJ: .....................


- TELEFONE/FAX DO LICITANTE PARA CONTATO

8.2. A PROPOSTA deverá conter:
8.2.1. Nome e identificação dos responsáveis legais e técnicos da empresa; número do CNPJ; número da inscrição estadual; endereço e telefone;
8.2.2. Modalidade e no da licitação;
8.2.3. Especificações técnicas completas e detalhadas dos equipamentos a serem fornecidos contendo os nomes dos respectivos fabricantes, conforme item 1 deste edital;
8.2.4. A PROPOSTA deve:

8.2.4.1. Ser digitada, sem emendas ou rasuras, contendo os preços unitários com unidade mensurável e total, em moeda corrente nacional já incluídos tributos federais ou estaduais e descontos especiais tais como: suprimentos, impostos, fretes, seguros e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado; ser datada e assinada pelo representante legal da empresa;
8.2.4.2. Contemplar, para cada item, separadamente, o valor correspondente à garantia estendida pelo período de 02 (anos). Para efeito de julgamento do item 9.17, o valor total unitário será a soma de cada item mais o valor da garantia estendida; já para efeito de julgamento do item 9.14 (preços excessivos), o valor da garantia estendida não será somada ao valor de cada item;
8.2.5. Validade das propostas, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data fixada para entrega dos envelopes;
8.2.6. Prazo de entrega dos aparelhos de ar-condicionado não poderá ser superior a 60 dias corridos, contados da data de recebimento da Ordem de Fornecimento.
9. DOS CRITÉRIOS DE ABERTURA E JULGAMENTO
9.1. No local, data e horário designados para abertura desta licitação, os licitantes que se fizerem representados, apresentarão os documentos de credenciamento.
9.1.1. O não comparecimento do representante legal da proponente ou do seu representante, devidamente credenciado, não impedirá sua participação na licitação, mas acarretará a preclusão do direito de se manifestar durante os procedimentos licitatórios.
9.2. Caso os envelopes de “Habilitação” e “Proposta” não sejam abertos na mesma sessão, todos os envelopes serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos licitantes presentes.
9.3. Serão considerados inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou a apresentarem com erro insanável, bem como as que não atenderem a quaisquer dos requisitos exigidos para a habilitação.
9.4. Anunciado o resultado da fase de habilitação, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação interpelará os licitantes quanto a sua intenção de interpor recurso.
9.5. Havendo desistência expressa de interposição de recursos, através da assinatura em ata, por todas os licitantes, da renúncia de recurso, poderá ser dado prosseguimento aos trabalhos, com abertura dos envelopes “Proposta”.
9.6. Caso algum dos licitantes deixe de assinar a desistência de recursos, serão suspensos os trabalhos, abrindo-se o prazo legal para os mesmos.
9.7. O prazo para recurso começará a ser contado do dia seguinte ao da data da divulgação do resultado da habilitação.
9.8. Se solicitado pelos licitantes inabilitadas, após transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso, ou após o seu indeferimento, os envelopes contendo as propostas serão devolvidos fechados, contra recibo.
9.9. A inabilitação importa em perda do direito de participar das fases subseqüentes.
9.10. Decorridos os prazos supracitados e não havendo impedimentos, em reunião previamente marcada, a Comissão Permanente de Licitação processará a abertura dos envelopes no 02 - “Proposta” - dos licitantes habilitadas.
9.11. Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta, salvo em razão de fatos supervenientes e aceitos pela Comissão Permanente de Licitação.
9.12. As propostas serão rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos licitantes presentes.
9.13. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no art. 48, incisos I e II da Lei Federal n.º 8.666/93, as propostas que:
9.13.1. Não atendam as exigências deste Convite e seus anexos ou imponham condições;
9.13.2. Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
9.13.3. Apresentem preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;
9.13.4. Contenham preços excessivos.
9.14. Consideram-se excessivos as propostas cujos valores sejam superiores a 15% (quinze porcento) da média aritmética dos valores médios orçados pela Administração;
9.15. A Comissão poderá solicitar esclarecimentos e informações adicionais a qualquer das licitantes, mas a oferta não poderá ser modificada, nem poderá ser anexada nova documentação, excetuando-se as disposições do § 3º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93;
9.16. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, prevalecerão os primeiros, corrigindo-se o valor total pelo produto obtido, por conseqüência, havendo divergência entre os preços lançados na planilha individualizada e a proposta totalizada, prevalecerá a primeira.
9.17. Atendidas às condições estabelecidas neste Convite, o julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO UNITÁRIO, sendo classificada em 1o lugar a proposta considerada mais vantajosa para a Administração e, em ordem subseqüente, as demais.
9.18. No julgamento das propostas a Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu critério, solicitar assessoramento técnico a órgão ou profissionais especializados.
9.19. Em caso de empate entre propostas classificadas em 1o lugar, será observado o § 2o do Art. 3o da Lei no 8.666/93 e, persistindo o empate, a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio, conforme previsto no § 2 o do art. 45 da Lei 8.666/93, na forma a ser definida pela Comissão Permanente de Licitação, em ato público, para o qual os licitantes serão convocadas.
9.20. Caso todas as proponentes sejam inabilitadas ou todas as propostas sejam desclassificadas, o Presidente da Câmara Municipal de Areado poderá fixar o prazo de 3 (três) dias úteis para que os licitantes, se assim o desejarem, apresentem nova documentação ou outra proposta, eliminadas as causas que determinaram sua inabilitação ou desclassificação.
9.21. A Comissão Permanente de Licitação comunicará o resultado do julgamento das propostas na reunião de abertura dos envelopes ou em sessão pública, convocada para tal fim, oportunidade em que franqueará as propostas para exame dos licitantes, ou através de publicação no Diário Oficial, de acordo com o disposto no § 1 o do art. 109 da Lei Federal n o 8.666, de 21/06/93.
9.22. A Comissão poderá optar pela contratação parcial do objeto da licitação, no interesse da Administração Municipal, não cabendo à licitante vencedora qualquer tipo de indenização.

10. ADJUDICAÇÃO
10.1. Ocorrendo desclassificação da licitante vencedora por manifesto desinteresse ou não comparecendo, a Câmara Municipal de Areado convocará, segundo a ordem de classificação de menor preço unitário, outras licitantes, se não preferir proceder à nova Licitação, conforme determina o parágrafo 2º do artigo 64, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
10.2. A Câmara Municipal de Areado se reserva o direito de adjudicar no todo ou em parte a compra dos equipamentos, objeto deste Edital, até os limites estabelecidos pelo parágrafo 1º, do artigo 65 da Lei Federal nº. 8.666/93.
10.3. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ordem de Fornecimento, dentro do prazo estabelecido em item anterior, caracteriza descumprimento total da obrigação até então assumida, sujeitando-se às penalidades de advertência e suspensão por 2 (dois) anos de licitar com a Câmara Municipal de Areado-MG
10.4. O disposto no item anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos do parágrafo 2º do art. 64 da Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora.
11. PAGAMENTO
11.1. O pagamento ocorrerá após a entrega dos equipamentos, os quais serão devidamente conferidos pela Câmara Municipal de Areado-MG, para verificação se os componentes e especificações estão em conformidade com o que foi apresentado no envelope nº. 01 e envelope nº. 02.
11.2. Os pagamentos serão efetuados através de Cheque Nominativo, na Tesouraria da Câmara Municipal de Areado-MG, ou pagamento de boleto Bancário, e ocorrerão em até 10 (dez dias) dias, contados da data de finalização, mediante seu atesto nas Notas Fiscais/Faturas, contendo indicação do número da licitação, número do empenho e verificação de regularidade da empresa junto ao FGTS bem como a Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
11.3. Para efeito de pagamento, a licitante vencedora juntará às Notas Fiscais/Faturas emitidas a especificação detalhada do material.
11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Licitante Vencedora, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preço.
11.5. A licitante vencedora deve reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o equipamento que apresentar vícios, incorreções ou não atenderem as especificações deste edital, sem qualquer ônus para a Câmara Municipal de Areado-MG, sendo o pagamento efetuado somente após a constatação da correção devida.  

11.6. Para o pagamento do objeto desta licitação a Câmara Municipal de Areado utilizará recursos da seguinte dotação orçamentária: 
Órgão: 01.00.00 – Poder Legislativo
Unidade: 01.01.00 – Gabinete e Secretaria da Câmara
01.000.0000.0.000 – Legislativa
01.031.0000.0.000 – Ação Legislativa
01.031.0001.0.000 – Ação Legislativa 
01.031.0001.3.003 – Obras e instalação de ar condicionado 
4.4.90.51.00 – Obras e instalações 
11.7. A Ordem de Fornecimento será expedida pela Câmara Municipal de Areado a contra recibo da licitante vencedora, após a homologação e adjudicação do certame pela Presidência deste órgão. A empresa vencedora será chamada para retirada da Ordem de Fornecimento e terá um prazo de 5 (cinco) dias para efetuar a retirada, podendo ser prorrogado por período igual, subordinando-se à legislação que rege a matéria, especificadamente à Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais normas do Direito Público aplicáveis.
11.8. A licitante vencedora deverá assinar, datar a Ordem de Fornecimento e devolvê-la à Câmara Municipal de Areado dentro de 5 (cinco) dias, contados da data de seu recebimento.
11.9. A Câmara Municipal poderá alterar a Ordem de Fornecimento unilateralmente:

11.9.1. Quanto houver modificação das especificações, para melhor adequação de seus objetivos;

11.9.2. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei.

11.10. Os documentos solicitados no item 7.2., sub-itens “7.2.3” a “7.2.8”, deverão estar válidos até o pagamento final dos aparelhos de ar condicionado, obrigando o adjudicatário a reapresentá-los caso suas validades tenham se esgotado. 
11.11. A vigência da Ordem de Fornecimento será de 60 dias corridos, contados da data de seu recebimento, podendo haver prorrogação do mesmo nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, se acordado entre as partes.
12. DOS REAJUSTES
12.1. Não haverá reajuste do valor contratado.
13. DOS RECURSOS
13.1. Caberá recurso dos atos administrativos decorrentes desta licitação, nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, devendo ser escritos e protocolados diretamente na Câmara Municipal de Areado, localizada na Praça Henrique Vieira, nº 313, Centro, Areado-MG, CEP: 37140-000.
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A recusa injustificada da adjudicatária em aceitar ou retirar a ordem de fornecimento, dentro do prazo de cinco dias úteis, caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se as penalidades estabelecidas no item 15 deste convite.
14.2. O atraso no cumprimento da obrigação do objeto licitado, segundo definido na ordem de fornecimento expedido pelo órgão licitador, sujeitará a licitante vencedora a multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), do valor da Ordem de Fornecimento, por dia de atraso.
14.3. Pela entrega do objeto em quantidade e/ou qualidade em desacordo com o especificado, a licitante vencedora será notificada a apresentar defesa prévia para efeito de aplicação da penalidade no sub-item abaixo, ou sanar as irregularidades no prazo de 48 (quarenta e oito) horas (este prazo poderá ser reduzido ou ampliado a critério da administração).
14.3.1. Decorrido o prazo da defesa prévia, a administração aplicará multa diária de 1% (um por cento) do valor total da Ordem de Fornecimento, enquanto persistir a irregularidade, até o prazo de 30 (trinta) dias.
14.4. A multa a que aludem os itens 14.2 e 14.3 e seus sub-itens não impedem que o órgão licitador cancele unilateralmente a ordem de fornecimento e aplique as outras sanções previstas neste convite.

15. DAS PENALIDADES
15.1. Pela inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento e obrigações assumidas, caracterizará a inadimplência da licitante vencedora e a Administração garantida a prévia defesa e observada o disposto no item 15.5. deste convite, aplicará à licitante vencedora as seguintes sanções:
15.1.1. Advertência;
15.1.2. Multa de 30% (trinta por cento) pelas inexecuções totais, calculada sobre o valor total da Ordem de Fornecimento;
15.1.3. Multa de 10% (dez por cento) pelas inexecuções parciais, calculada sobre o valor total da Ordem de Fornecimento;
15.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
15.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar com a                   Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos                  determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção com base no item anterior.
15.1.5.1. Sujeitam-se as Partes através de seus representantes, às penas previstas nos artigos 89 e 99 da Lei nº 8.666/93.

15.2. A licitante adjudicatária que inadimplir em quaisquer termos de sua proposta pagará multa de 10% (dez por cento) sobre seu valor.

15.3. Quando houver atraso na entrega dos equipamentos, em prejuízo das penalidades supra mencionadas, haverá aplicação de multa nos seguintes percentuais:

15.3.1. Os primeiros 15 (quinze) dias, multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor da Ordem de Fornecimento não realizado, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação que rege a matéria.

15.3.2. A partir do 16º (décimo sexto) dia, multa de 2% (dois por cento), também calculada sobre o valor da Ordem de Fornecimento, conforme artigo 87 e 88 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

15.4. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, na hipótese de advertência, multa e impedimento de contratar com a Administração, e de 10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
15.5. As penalidades aqui previstas são autônomas e suas aplicações cumulativas serão regidas pelo artigo 87, §§ 2° e 3°, da Lei Federal n° 8666/93 e suas posteriores alterações.
15.6. O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres da Câmara municipal de Areado – MG, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua comunicação, mediante depósito na conta corrente nº 65.862-6, Agência 1468-0, Banco do Brasil – Areado/MG, de titularidade da Câmara Municipal de Areado;
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. O credenciamento para representar a empresa licitante, deverá ser apresentado e entregue à Câmara Municipal de Areado – MG, no ato da abertura da reunião inaugural, ficando retido e juntado aos autos.
16.1.1. A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento, não inabilitará ou desclassificará a licitante, mas impedirá o “representante” de se manifestar ou responder pela proponente nas respectivas sessões, cabendo tão somente ao não credenciado, o acompanhamento do desenvolvimento dos procedimentos, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. (Lei Federal n° 8666/93 – art.4).
16.2. Todas as comunicações da licitante vencedora com a fiscalização da Câmara Municipal de Areado-MG deverão ser por escrito, datadas e devidamente assinadas pelo responsável.
16.3. Fica entendido que as especificações e toda a documentação deste Edital são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será válido.
16.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer apontando as falhas ou irregularidades que viciariam o mesmo, até o segundo dia útil que anteceder a data marcada para a abertura dos envelopes (§ 2º do art. 41 da Lei 8666/93).
16.5. Esta licitação por Carta Convite poderá ter prosseguimento mesmo se não houver o comparecimento mínimo de 3 (três) licitantes em condições de contratar, tendo em vista limitações de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados (art. 22, 7º, Lei 8.666/93).
16.5.1. As circunstâncias anteriormente mencionadas deverão ser devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do processo.
16.6. Fica assegurado à Câmara Municipal de Areado, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação, o direito de:
16.6.1. Adiar a data de abertura de envelopes da presente licitação, dando conhecimento aos interessados através de fax, e-mail ou telegrama, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada.
16.6.2. Revogar o processo licitatório por razões de interesse público decorrente de fato superveniente e pertinente, sem que caiba aos licitantes o direito de reclamação ou indenização e/ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou provocação de terceiros, mediante parecer devidamente fundamentado, a qualquer tempo antes da adjudicação do objeto desta licitação. 
16.6.3. Alterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer documento pertinente a esta licitação, desde que fixe novo prazo para apresentação das propostas, dando conhecimento com antecedência as interessadas.

16.6.4. Nenhuma indenização será devida à licitante, pela elaboração/apresentação das propostas de que se trata a presente licitação.
16.7. Após a abertura das propostas não poderá a licitante, desistir da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Areado – MG, conforme artigo 43, parágrafo 6° da Lei Federal n° 8666/93 e suas posteriores alterações
16.8. A simples apresentação das propostas pelas empresas implica na aceitação táctica de todos os termos deste Edital e seus Anexos. 
16.9. A presente Licitação reger-se-á pelas normas contidas neste Edital e pelas disposições de legislação, principalmente a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
16.10. As circunstâncias anteriormente mencionadas deverão ser devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do processo. 

16.11. Não há vínculo empregatício entre o(s) prestador(es) de serviço e a Câmara Municipal de Areado.
16.12. O Foro para dirimir eventuais questões oriundas do presente Edital, e não resolvidas administrativamente, é o da Comarca de Areado-MG.
Areado-MG, 13 de março de 2017.
Alexssander Bueno de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Areado
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